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	CONCORRÊNCIA 
	 SOLICITAÇÃO DE COMPRAS N.º 166/2023

	
	    CONCORRÊNCIA N.º 002/2023 - PROC. N.º 1301/2023



1. DO PREÂMBULO
1. O Serviço Municipal de Água e Esgoto - SEMAE, situado na R. XV de Novembro, n.º 2.200, na cidade de Piracicaba, estado de São Paulo, através do seu Presidente e do Setor de Suprimentos, torna público que se acha aberta a presente licitação, na modalidade Concorrência, sob n.º 002/2023, do tipo menor preço, na forma de execução indireta, em regime de empreitada por preço global, a qual será processada e julgada nos termos da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, Lei Complementar n.º 123/2006 e suas alterações e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

1.2. A Comissão de Licitação, nomeada pelo Ato n.º 1.177 de 27 de dezembro de 2022, processará e julgará a presente licitação.                

1.3. Os envelopes deverão ser entregues no SETOR DE PROTOCOLO (próximo ao Atendimento ao Público), no endereço acima mencionado, até as 08h30min do dia 16 de junho de 2023. O início da abertura do envelope 01 – “Documentos para Habilitação” ocorrerá no dia 16 de junho de 2023, às 09 horas, na Sala de Licitações, situada no mesmo endereço constante no subitem 1.1.

1.4. O protocolo intempestivo dos envelopes acarretará o não acolhimento pela Comissão de Licitação, sendo que os envelopes deverão ser retirados, junto à referida Comissão, dentro de 05 (cinco) dias úteis. 

1.4.1. Decorrido esse prazo, se não retirados, os envelopes serão inutilizados.

2.  DO OBJETO DA LICITAÇÃO
2. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de cessão de uso de sistema informatizado para gestão de relacionamento comercial, de acordo com as especificações e condições constantes neste Instrumento Convocatório e em seus Anexos, que fazem parte deste Edital. 

2. Compõem o presente Edital:

2. Anexo 1 - Termo de Referência; 

2. Anexo 2 - Planilha orçamentária estimativa, cronograma físico-financeiro e modelos de proposta comercial e cronograma físico-financeiro; 

2. Anexo 3 - Minuta do contrato;

2. Anexo 4 - Termo de Ciência e de Notificação; 

2. Anexo 5 - Protocolo de retirada do edital e anexos.

2. Os documentos estão agrupados em anexos separados, porém todos eles se completam.
2. A proponente deve, para a apresentação da proposta de preços e documentos de habilitação, bem como dos demais documentos, ao valer-se do edital, inteirar-se de sua composição, tomando conhecimento, assim, das condições administrativas e técnicas que nortearão o desenvolvimento desta licitação e a formalização contratual, de sorte que todos os aspectos mencionados em cada documento deverão ser observados, ainda que não repetidos em outros.

3. DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3. Esta licitação está aberta a todos os concorrentes que se enquadrem nos ramos de atividades pertinentes à plena execução dos serviços componentes do objeto da presente licitação, e que atendam a todos os requisitos do presente Edital. 

3. As microempresas e empresas de pequeno porte poderão se beneficiar do tratamento diferenciado e favorecido em licitações previsto na Lei Complementar n.º 123/2006 e suas alterações, desde que, não se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no parágrafo quarto do seu artigo terceiro.

3. Além das vedações estabelecidas pelo artigo 9º da Lei Federal n.º 8.666/93, não será permitida a participação de:

3. Pessoas físicas ou jurídicas declaradas inidôneas nos termos do inc. IV, art. 87, da Lei 8.666/93 e que não tenham restabelecida sua idoneidade;

3. Pessoas físicas ou jurídicas que estejam cumprindo a sanção de suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o SEMAE, conforme inc. III, do art. 87, da Lei 8.666/93;

3. Pessoas físicas ou jurídicas que tenham sido penalizadas, pelo SEMAE, por prática de qualquer dos atos previstos no art. 7º, da Lei Federal n.º 10.520/02, cuja penalidade esteja em vigência na data de abertura da licitação.

3. Empresas que sejam constituídas sob forma de consórcio.
3.  A participação na presente licitação implica, tacitamente, para a licitante:

3. a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes neste instrumento convocatório e em seus anexos;

3. a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor;

3. a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.

4. DA REPRESENTAÇÃO DA LICITANTE NO CERTAME
1. Os documentos mencionados neste item deverão ser entregues à Comissão de Licitação, pelo portador, antes do início dos trabalhos de abertura dos envelopes, em cópia autenticada em cartório ou cópia simples acompanhada do original para autenticação por servidor público, ficando retido e juntado aos autos.

4. A autenticação poderá ser via digital, sob condição de conferência da sua autenticidade.

1. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma empresa. 
1. As empresas que se fizerem representar na presente licitação deverão fazê-lo através de outorga por instrumento público ou particular, neste último caso, com firma reconhecida em cartório ou mediante apresentação de documento oficial com foto que comprove a autenticidade da assinatura por servidor público, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, podendo praticar todos os atos inerentes ao certame, em todas as suas fases, inclusive para recebimento de intimações e notificações, desistência ou não de recurso e assinatura de contratos.
1. A procuração particular deverá estar acompanhada de um dos documentos elencados nos subitens 7.2, que comprove os poderes do mandante para a outorga.
1. Caso o representante seja o titular da licitante, no momento da sessão, deverá apresentar documento que comprove sua capacidade para representá-la.
1. A Comissão de Licitações poderá solicitar a apresentação de documento de identidade para fins de identificação do outorgado.
1. O não cumprimento do disposto neste item não inabilitará a licitante, porém à pessoa representante caberá tão somente o acompanhamento do desenvolvimento dos trabalhos, não tendo direito à voz e a responder pela empresa licitante. 
5. DA VISITA TÉCNICA
5. Os interessados em participar desta licitação poderão efetuar visita técnica, acompanhados por técnicos do SEMAE, com o intuito de sanar quaisquer dúvidas sobre os serviços a serem executados e correta formulação da proposta. 

5.  A visita deverá ser efetuada por representante da empresa devidamente autorizado para tal ato, através de declaração conforme modelo abaixo, e ser previamente agendada com José Odivaldo Chitolina Junior ou Tauã Soares da Silva, ambos da Divisão da Tecnologia da Informação, através do telefone (19) 3403-9686.

Eu, (qualificação completa), representante legal da empresa (razão social), localizada na (endereço completo), inscrita no CNPJ/MF sob n.º..., DECLARO sob as penas da Lei que autorizo 
(nome completo do vistoriador) realizar visita técnica com a finalidade de avaliação da quantidade e natureza dos trabalhos e equipamentos necessários à realização do objeto da licitação, forma e condições da execução dos serviços, meios de acesso aos locais e para a obtenção de quaisquer outros dados necessários à preparação da nossa proposta.
Por ser a expressão da verdade, assinamos a presente.
Local, data, assinatura e identificação do representante legal da empresa.

5. O SEMAE, através da Divisão da Tecnologia da Informação, expedirá declaração de realização ou não da visita técnica, conforme modelos constantes nos anexos I e II do Termo de Referência (anexo 2 do edital), a qual deverá fazer parte dos Documentos de Habilitação – Envelope n.º 01.

5. A não realização da visita técnica, para todos os efeitos, considerar-se-á que a licitante tem pleno conhecimento da natureza e do escopo dos serviços, das condições que possam afetar sua execução, dos materiais e equipamentos necessários, dos acessos aos locais onde os mesmos serão realizados, não podendo a CONTRATADA alegar posteriormente a insuficiência de dados e/ou informações sobre o(s) local(is) e as condições pertinentes ao objeto deste Edital.

6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
6. Deverão ser entregues 02 (dois) envelopes de papel opaco, fechados e indevassáveis, sobre cujas bordas de fechamento deverá constar a rubrica do representante da licitante, para convalidar a não violação de sua abertura oficial, sendo:

6. Envelope n.º 01 – Documentos de Habilitação;
6. Envelope n.º 02 – Proposta comercial.

6. Na parte externa dos envelopes deverá conter:
6. Identificação do órgão licitante: Serviço Municipal de Água e Esgoto - SEMAE;

6. Identificação do envelope;

6. Número da licitação;

6. Data e hora limite para entrega dos envelopes.

6. Razão social, endereço completo e CNPJ/MF do Licitante.

7. DO ENVELOPE N.º 01 – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
7. A fase de habilitação consiste na comprovação, pelo licitante, de sua qualificação para participar na presente licitação mediante apresentação dos documentos abaixo relacionados.

7. HABILITAÇÃO JURÍDICA
7. Registro Comercial, no caso de empresa individual.

7. Sociedade Comercial: Ato Constitutivo e as alterações referentes ao capital social, endereço ou razão social ou somente a última alteração, se estiver consolidada. Todos esses documentos devem estar registrados na Junta Comercial ou no Cartório de Pessoas Jurídicas. 

7. Sociedade por Ações: Ato Constitutivo acompanhado das Atas das Assembleias, devidamente arquivadas no registro competente e publicadas no Diário Oficial.

7. Sociedade Civil: Inscrição do Ato Constitutivo acompanhada de prova da diretoria em exercício.

7. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
7. Prova de inscrição regular no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda – CNPJ/MF;

7. Prova de regularidade na Fazenda Federal; a qual deverá ser comprovada pela Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com Efeitos de Negativa relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, a qual abrange inclusive, as contribuições sociais previstas na Lei n° 8.212/1991;

7. Prova de regularidade na Fazenda Municipal do domicílio da licitante;

7. Prova de regularidade no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão nos termos da Lei 12.440/11.

7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
7. Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, expedido em nome da licitante, que comprove aptidão pertinente e compatível, de acordo com os seguintes critérios: 

7. Comprovar a execução satisfatória de serviços similares aos aqui licitados, tais como cessão de sistema informatizado, por período contratual de no mínimo, 12 (doze) meses, junto a órgãos/empresas de saneamento;

7. O atestado deverá conter a razão social, CNPJ e endereço completo da empresa emitente, data, identificação e assinatura do responsável pela emissão, informações a respeito do objeto, o período de vigência do contrato e outras informações técnicas necessárias para a avaliação da experiência da licitante.

7. Se o atestado for emitido por pessoa jurídica de Direito Público, o CNPJ/MF não é obrigatório.
7. Indicação, através de declaração, do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da licitação.  
7. Indicação, através de declaração, das instalações e do aparelhamento técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação.
7. Declaração de participação ou não da visita técnica, conforme item 5 do edital.

7. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
7. Certidão negativa de falência e concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. Na hipótese de haver mais de um cartório distribuidor, a licitante deverá apresentar certidão negativa de cada cartório existente.
7. Nas hipóteses da empresa apresentar CERTIDÃO POSITIVA deverá apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial ou extrajudicial em vigor, que demonstre sua suficiência econômica e apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive pelo atendimento dos demais requisitos de habilitação econômico-financeira.
7. As licitantes sediadas no Estado de São Paulo deverão observar o Comunicado SPI n° 53/2015 publicado no Diário da Justiça Eletrônico aos 02/09/2015, Caderno Administrativo, Edição 1959,11.

7. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, indicando a data de atualização, obedecido ainda o seguinte:

7. Sociedade por ações: balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, acompanhados da ata de aprovação devidamente arquivada no registro competente e publicados no Diário Oficial.

7. Os demais tipos de sociedades que não são obrigadas a publicar suas demonstrações contábeis deverão apresentar cópia autenticada dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário devidamente registrado na Junta Comercial ou Cartório de Registro, onde foram transcritos o Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado do exercício; ou comprovação de entrega junto à Receita Federal, em se tratando de autenticação pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped.

7. As empresas obrigadas a proceder a Escrituração Contábil Digital devem apresentar o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, bem como a comprovação de entrega junto à Receita Federal.
7. Se necessária a atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser apresentado, juntamente com esses documentos, o memorial de cálculo correspondente.

7. As demonstrações contábeis deverão conter as assinaturas do representante legal da empresa e do contabilista responsável, legalmente habilitado.

7. As demonstrações contábeis das empresas com menos de um exercício social de existência devem cumprir a exigência contida na lei, mediante a apresentação do Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado.

7. Com base no Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, a licitante deve comprovar:

7. possuir patrimônio líquido igual ou superior a R$ 43.592,47 (quarenta e três mil, quinhentos e noventa e dois reais e quarenta e sete centavos); 
7. dispor de Índice de Liquidez Corrente (ILC) superior ou igual a 1,00 (um), Índice de Liquidez Geral (ILG) superior ou igual a 1,00 (um) e Grau de Endividamento Geral (GEG) menor ou igual a 0,70 (zero vírgula setenta); 

7. O cálculo dos índices exigidos deverá ser realizado pela licitante, cujo documento deverá fazer parte do envelope “documentos”, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

ILC - Índice de Liquidez Corrente > ou = 1,00

            ATIVO CIRCULANTE

ILC =  ---------------------------------

          PASSIVO CIRCULANTE

ILG - Índice de Liquidez Geral > ou = 1,00

      ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL À LONGO PRAZO

ILG = -------------------------------------------------------------------------------

      PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL À LONGO PRAZO

GEG - Grau de Endividamento Geral < ou = 0,70

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL À LONGO PRAZO

GEG = -----------------------------------------------------------------------------

                                          ATIVO TOTAL

7. DECLARAÇÕES
7. As microempresas e empresas de pequeno porte, visando o exercício da preferência prevista na Lei Complementar n.º 123/2006 e suas alterações, deverão apresentar declaração de acordo com o modelo abaixo:

Eu, (nome completo), inscrito no CPF sob n.º ............., representante legal da empresa (razão social), com sede na (endereço completo), inscrita no CNPJ/MF sob n.º ........, DECLARO sob as penas da Lei, que a mesma é considerada (microempresa ou empresa de pequeno porte), nos termos da Lei Complementar n.º 123/2006 e suas alterações, cujos termos conheço na íntegra, estando apta, portanto, a exercer os direitos previstos na referida Lei; e também que no exercício anterior ao da presente licitação, a empresa não obteve faturamento bruto superior aos limites previstos no art. 3°, da Lei Complementar n.°123/2006.

Declaro, ainda, estar ciente de que, não apresentando a documentação para comprovação da regularidade fiscal, conforme determina a referida legislação, poderei sofrer as sanções previstas em lei e neste edital. 

Por ser a expressão da verdade, assino a presente.

Local, data, assinatura e identificação do representante legal da empresa.

7. Comprovação da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, devendo ser feita com a apresentação do documento expedido pela Junta Comercial, caso exerçam atividade comercial, ou, documento expedido pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, caso atuem em outra área que não a comercial, com data inferior a 90 (noventa) dias. 

7. A ausência da declaração e respectiva comprovação constantes no subitem anterior não impedirá a habilitação da licitante. Apenas indicará que a mesma optou por não se valer dos benefícios previstos na LC n.º 123/2006.
7. Declaração de regularidade no Ministério do Trabalho em cumprimento ao disposto no inc. XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, conforme modelo abaixo.

Eu, (nome completo), inscrito no CPF sob n.º..., representante legal da empresa (razão social), com sede na (endereço completo), inscrita no CNPJ/MF sob n.º..., DECLARO, sob as penas da Lei, que a referida empresa encontra-se em situação regular no Ministério do Trabalho no que se refere à observância do disposto no inc. XXXIII, do art. 7º, da Constituição da República Federativa do Brasil. 

Portanto, não concede trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito e qualquer trabalho aos menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

Por ser a expressão da verdade, assino a presente.

Local, data, assinatura e identificação do representante legal da empresa.

7. DOCUMENTAÇÃO PARA FORNECEDORES CADASTRADOS
7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos pelo Certificado de Registro Cadastral Completo - CRC, emitido pelo SEMAE com validade na data limite de apresentação dos envelopes, excetos os relativos à qualificação técnica e a qualificação econômico-financeira.
7. A licitante deve apresentar ainda declaração de que após a emissão do CRC não ocorreu fato superveniente impeditivo contra sua habilitação, conforme abaixo:

Eu, (nome completo), inscrito no CPF sob n.º ............., representante legal da empresa (razão social), localizada na (endereço completo), inscrita no CNPJ/MF sob nº ........, DECLARO, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação desta empresa no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser a expressão da verdade, assino a presente.

Local, data, assinatura e identificação do representante legal da empresa.

7. No CRC serão analisados somente os documentos exigidos para este certame, sendo desconsiderados todos os outros documentos do referido certificado, mesmo que estejam com a validade expirada. 

7. Se os documentos exigidos para fins de habilitação estiverem com os prazos de validade vencidos, ou não constarem no CRC, a licitante deverá inseri-los renovados com data de validade vigente no envelope "Documentos".

7. OBSERVAÇÕES GERAIS
7. Documentos emitidos em outros países devem ser autenticados pelo respectivo consulado e traduzidos para a língua portuguesa por tradutor juramentado.

7. Todos os documentos exigidos neste edital deverão ser apresentados no original, em cópia autenticada por cartório, ou por publicação em órgão da imprensa oficial, ou ainda extraídos pela Internet, através dos “sites” oficiais, com validade na data limite de apresentação dos envelopes, com exceção do CRC do SEMAE que poderá ser apresentado em cópia simples. 

7. Os documentos exigidos nesta licitação que por si só necessitem de assinatura, esta deverá ser feita por pessoa com poderes legais para representar a licitante.

7. Para efeito da validade das certidões solicitadas para habilitação, se outro prazo não constar em lei ou no próprio documento, o prazo de validade será considerado 180 (cento e oitenta e dias) dias a partir da data de sua emissão.
7. Para fins de verificação dos documentos habilitatórios, a certidão negativa e certidão positiva com efeitos de negativa serão consideradas equivalentes
7. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação, exceto aqueles de caráter personalístico de capacitação profissional, deverão estar:

7.  em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo:

7. se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou

7. se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da matriz.

7. Se houver impossibilidade de apresentar qualquer documento por motivo de greve do órgão emissor, apresentar declaração em papel timbrado da empresa, assinado por seu representante legal, de que não está em débito com o referido órgão e que, finda a greve, se compromete a apresentar o documento atualizado, para fins de direito, independentemente da fase em que se encontrar o processo licitatório, sujeitando-se, no caso de não apresentação, às penalidades legais.

7. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação deste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

7. Havendo alguma restrição, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação da convocação para assinatura do contrato, prorrogáveis por igual período, a critério do SEMAE, para regularização da documentação.

7.  As propostas dos interessados cuja habilitação não estiver sido concluída serão recebidas condicionalmente, a depender do resultado da habilitação representada, no caso, pelo cadastramento.
7. Todas as declarações e demais documentos emitidos pelo licitante deverão ser formulados, de preferência, em papel timbrado da empresa e conter, data, assinatura e identificação do representante legal da licitante ou do procurador devidamente constituído.

8. DO ENVELOPE N.º 02 – PROPOSTA COMERCIAL
8. O envelope da proposta deverá conter:

8. A proposta comercial propriamente dita, única, em português, sem rasuras, emendas ou ressalvas em seus itens essenciais, digitada em papel timbrado da empresa, observando o disposto no Anexo 2, com os seguintes dados:

8. Razão social, e-mail, número da inscrição no CNPJ/MF e do telefone.

8. Preço unitário e total geral da proposta considerando um período de 24 (vinte e quatro) meses, expressos em moeda corrente do país, com duas casas decimais, devendo estar inclusos todos os tributos e demais despesas diretas e indiretas relacionadas com a execução do contrato.

8. Cronograma físico financeiro, com identificação e assinatura do representante legal da empresa, conforme modelo constante no Anexo 2, contendo os valores pertinentes aos serviços realizados durante 24 (vinte e quatro) meses. 

8. A proposta comercial deverá conter data, identificação e assinatura do representante legal da empresa. 
8. Quando não houver menção expressa, será considerada como data da proposta a data limite para sua apresentação na licitação.
8. Na omissão do prazo de validade da proposta será considerado o constante no edital.

8. Além das disposições expressas neste Edital, as propostas sujeitam-se à legislação vigente.

9. DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO
9. A presente licitação será processada e julgada de acordo com o procedimento estabelecido no art. 43 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

9. Após o encerramento do prazo para recebimento dos envelopes, não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos, supressões ou esclarecimentos sobre o conteúdo dos mesmos. 

9. Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão, constarão obrigatoriamente da respectiva ata. 

9. De todas as reuniões públicas, a Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações lavrará ata circunstanciada, a ser assinada pelos seus membros e pelos representantes dos licitantes presentes que assim o desejarem. 

9. É facultado à Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, conforme art. 43, § 3º, da Lei Federal n.º 8.666/93. 

9. Recebidos os envelopes tempestivamente, dar-se-á início à abertura dos mesmos.

9. No dia, local e hora designados no preâmbulo deste Instrumento, em ato público, a Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações iniciará os trabalhos examinando os envelopes “Documentos” e “Proposta” que também serão rubricados pelos membros da Comissão e licitantes presentes.

10. DA ABERTURA DOS ENVELOPES N.º 01 – DOCUMENTOS E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
10. A fase de habilitação consiste na abertura dos envelopes “Documentos”, conferência e exame da documentação neles contidas.

10.  Serão inabilitados os concorrentes que não apresentarem quaisquer dos documentos exigidos para habilitação ou os que apresentarem com adulterações, falsificações, emendas, rasuras ou, ainda, com seu prazo de validade vencido.

10. A inabilitação será devidamente justificada pela Comissão de Licitações e impedirá o concorrente de participar da fase subsequente. 

10. A ausência da declaração de microempresas ou empresas de pequeno porte, não inabilitará a licitante, apenas indicará que a mesma optou por não valer-se dos benefícios previstos na Lei Complementar n.º 123/2006. 

10. Se as circunstâncias permitirem, a Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações efetuará a conferência dos documentos e promoverá o julgamento na própria reunião de abertura. 

10. Em seguida, a Comissão divulgará o resultado do julgamento e, se estiverem presentes todos os representantes legais dos licitantes ou havendo desistência de todos os concorrentes da intenção de interpor recurso, mediante manifestação formal, será dada continuidade à reunião, com a abertura dos envelopes 02 - "Proposta". 

10. Caso contrário, a conferência e o julgamento serão realizados em sessão reservada e o resultado será divulgado na página oficial do SEMAE, na Internet e publicado no Diário Oficial do Município de Piracicaba, abrindo-se prazo de cinco (05) dias úteis para interposição de recursos, contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao da publicação.

10. Havendo interposição de recurso, a data de abertura do envelope 02 - “Proposta” será comunicada, posteriormente, da mesma forma do subitem anterior. 

10. Caso não se proceda na mesma sessão à abertura dos envelopes 02 - "Proposta", estes serão rubricados pelos membros da Comissão de Licitações e pelos representantes dos concorrentes que desejarem, para guarda em local seguro.

10. Os envelopes 02 - "Proposta" das empresas inabilitadas ficarão sob a guarda da Comissão até que se expire o prazo para interposição de recursos e consequente decisão, os quais poderão ser retirados pelos interessados mediante recibo. 

10. Uma vez expirado o prazo para interposição de recursos, se não forem retirados dentro de cinco (05) dias, os envelopes serão inutilizados.  

10. Caso todos os licitantes sejam inabilitados, o SEMAE poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação, excluídas das causas que ensejaram a inabilitação.

10. Todos os concorrentes serão comunicados, via e-mail, do dia, hora e local para entrega e abertura dos novos envelopes e também poderão consultar na internet, página oficial do SEMAE e no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

11. DA ABERTURA DO ENVELOPE N.° 02 – PROPOSTA E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
11. A análise das propostas visará o atendimento das condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

11. Os envelopes “Proposta” dos licitantes habilitados serão abertos no mesmo local, em dia e hora designados pela Comissão através de e-mail e publicação no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

11. As propostas serão examinadas e rubricadas pelos membros da Comissão, bem como pelos licitantes ou seus representantes presentes.

11. Após a leitura dos preços e condições oferecidas, a Comissão de Licitação declarará encerrada a reunião e o exame, julgamento e classificação final das propostas serão realizados em sessão reservada.

11. Desta fase será lavrada ata circunstanciada, devendo toda e qualquer declaração constar obrigatoriamente na mesma.

11. As propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções nos casos de eventuais erros encontrados.

11. O valor estabelecido na proposta será ajustado de acordo com o valor corrigido pela Comissão tendo como critério o menor preço encontrado. 

11. Como critério de julgamento será considerada vencedora a proposta ofertante do menor preço global, observando-se, contudo, as demais condições previstas neste edital.

11. Serão desclassificadas as propostas que:

11. Apresentarem preços manifestamente inexequíveis, nos termos do art. 48 da Lei Federal n.º 8.666/93.

11. Apresentarem preço total superior ao estimado pelo SEMAE na planilha orçamentária.

11. Não atenderem as exigências legais e as deste Edital no todo ou em parte.

11. Apresentarem preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero.

11. Apresentarem qualquer oferta de vantagem não prevista no Edital, bem como proposta alternativa.

11. Consignarem validade de proposta inferior a 60 (sessenta) dias. 

11. A contagem do prazo constante no subitem anterior será suspensa quando da interposição de recurso administrativo, nos termos do § 2º, do art. 109, da Lei n.º 8.666/93.

11. Decorridos os 60 (sessenta) dias, se não houver manifestação expressa em contrário, a proposta será considerada válida e os preços mantidos.

11. Se o somatório dos fatos isolados, ou seja, se as cotações dos elementos unitários de custos da planilha forem demasiadamente subavaliadas de modo que prejudique a exequibilidade do valor global, será motivo de desclassificação por inexequibilidade, conforme inc. II do art. 48 da Lei 8.666/93. 

11. Antes de desclassificar qualquer proposta por preço manifestamente inexequível intimará o licitante para que apresente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da intimação, a composição de custos e/ou de outros documentos hábeis a comprovar a exequibilidade do preço proposto.

11. Será assegurado às microempresas e empresas de pequeno porte o exercício do direito de preferência nos seguintes termos:

11. quando houver empate, entendido como aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta melhor classificada.

11. nesse caso, a beneficiária poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como melhor oferta, situação em que sua proposta será declarada a vencedora do certame.

11. A proposta deverá ser enviada através do e-mail, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas e a original protocolada no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a comunicação do fato pela Comissão, sob pena de preclusão. 

11. Se houver equivalência dos valores das propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer preferência e apresentar nova proposta.

11. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte e nos itens com ampla participação.

11. Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem nessas categorias e cujas propostas estejam dentro do limite estabelecido, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

11. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nos subitens anteriores, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

11. A classificação se fará por ordem crescente dos preços propostos e aceitáveis.

11. No caso de empate, o objeto do certame será adjudicado à licitante vencedora do sorteio realizado em ato público, para o qual serão convocados os licitantes empatados, através de publicação no Diário Oficial do Município de Piracicaba, nos termos do art. 45, § 2º, da Lei Federal n.º 8.666/93.

11. O julgamento e a classificação das propostas serão disponibilizados na página oficial do SEMAE na Internet e publicados no Diário Oficial do Município de Piracicaba, abrindo-se o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recursos a contar do primeiro dia útil subsequente ao da publicação. 

11.  A classificação das propostas só produzirá efeito após a homologação e adjudicação pelo Presidente do SEMAE.

11. Caso todas as propostas sejam desclassificadas, o SEMAE poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de novas propostas, excluídas das causas que ensejaram a desclassificação.

11. Todos os concorrentes serão comunicados, via e-mail, do dia, hora e local para entrega e abertura dos novos envelopes e também poderão consultar na internet, página oficial do SEMAE e no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

12. DAS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO
12. Os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações contidas neste Edital e em seus Anexos. 

13. DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO
13. A adjudicatária terá 05 (cinco) dias úteis para assinar o contrato, na forma da convocação efetuada pelo Núcleo de Apoio aos Contratos através de publicação no Diário Oficial do Município de Piracicaba, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n.º 8.666/93.

13. Serão de total responsabilidade da licitante vencedora as despesas e providências inerentes à assinatura do Contrato.

13. O convocado deverá providenciar para a assinatura do Contrato:

13. Indicação do responsável pela assinatura do Contrato contendo o nome completo, número da cédula de identidade – RG e do Cadastro Nacional de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda – CNPF/MF.

13. Indicação do representante da CONTRATADA durante a execução do contrato, contendo o nome completo, número da cédula de identidade – RG e do Cadastro Nacional de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda – CNPF/MF. 

13. Estatuto ou Contrato Social em vigor, caso tenha havido alteração da representação legal da sociedade após a entrega dos envelopes para a licitação. 

13. Instrumento público ou particular de mandato, este último com firma reconhecida, outorgando poderes ao signatário da contratação, quando não se tratar de sócio ou diretor autorizado através do estatuto ou contrato social. 

13. Garantia contratual de acordo com o previsto no item 17, deste Instrumento Convocatório.

13. Na data de assinatura do Contrato, será formalizado Termo de Confidencialidade entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA.
14. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
14. O contrato terá início na data estabelecida na Ordem de Serviço, com vigência por 24 (vinte e quatro) meses, e término quando da expedição do Termo de Recebimento Definitivo.

14. O prazo de vigência poderá ser prorrogado até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, conforme art. 57, inc. IV, da Lei Federal 8.666/93.

14. A eventual prorrogação de prazo será formalizada nos termos das condições prescritas na Lei Federal 8.666/93 e neste contrato.

15. DO FATURAMENTO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
15. O faturamento e o pagamento serão efetuados conforme estabelecido em contrato.

16. DO REAJUSTE E EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
16. O reajuste de preços ocorrerá conforme disposições contratuais.

16. O equilíbrio econômico-financeiro transcorrerá de acordo com o estabelecido no contrato.

17. DA GARANTIA CONTRATUAL
17.  LISTNUM A adjudicatária deverá oferecer, a título de garantia, conforme art. 56, da Lei Federal n.º 8.666/93, o montante de 5% (cinco por cento) correspondente ao valor estimado do contrato pelo período de 12 meses, podendo optar por uma das seguintes modalidades:
17. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;

17. Fiança bancária;
17. Seguro-garantia. 

17.  Se a caução for prestada em título da dívida pública, deve este ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliado pelo seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

17. A garantia, quando efetuada através de Fiança Bancária, deverá ser formalizada mediante a apresentação de Carta de Fiança emitida por banco regularmente constituído.

17. A garantia, quando ofertada através de Seguro Garantia, deverá ser formalizada mediante apresentação de Apólice de Seguro, onde conste o SEMAE como beneficiário.

17. A garantia prestada deverá perdurar em validade e integral até o cumprimento do Termo do Contrato.

17.  Não será aceita garantia cujo teor exclua a responsabilidade por problemas trabalhistas e multas contratuais.
17.  A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a celebração do contrato, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a empresa adjudicatária às penalidades legalmente estabelecidas.

18. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO
18. O objeto da licitação deverá ser recebido conforme estabelecido em contrato.

19. DA FISCALIZAÇÃO
19. A gestão e fiscalização serão exercidas conforme estabelecido em contrato.

20. DAS PENALIDADES 
20. As sanções dispostas no contrato poderão ser aplicadas aos licitantes e à Contratada, conforme o caso, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao SEMAE e das sanções previstas no art. 87 da Lei Federal n.º 8.666/93 e no contrato.

21. DA RESCISÃO CONTRATUAL
21. A rescisão contratual obedecerá ao disposto no art. 77, 78 e 79  da Lei Federal n.º 8.666/93 e poderá ser aplicada conforme estabelecido em contrato.

22. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
6. A licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção durante a sessão pública, abrindo-se então o prazo de 05 (cinco) dias para apresentação de razões, as quais deverão ser enviadas para o endereço eletrônico licitacao@semaepiracicaba.sp.gov.br  ou protocolizadas no Setor de Protocolo, na sede da Autarquia, situado na Rua XV de Novembro, n.º 2.200, Bairro Alto, em Piracicaba/SP, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, das 08h às 16 horas, ininterruptas, ficando as demais licitantes intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.

1. Para efeitos de recurso administrativo, todos os pedidos de cópias deverão ser efetuados mediante requerimento formal do representante legal da empresa, dirigidos à Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações do Serviço Municipal de Água e Esgoto – SEMAE.

1. As cópias requeridas somente serão retiradas mediante o recolhimento de emolumentos em favor do SEMAE, junto à Caixa Econômica Federal – CEF, para reembolso dos serviços reprográficos.

23.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
23.1. As impugnações aos termos do presente Edital somente poderão ocorrer em até 02 (dois) dias úteis para a licitante e 05 (cinco) dias úteis para o cidadão interessado, anteriores à data da abertura das propostas, mediante petição escrita, subscrita e com identificação do recorrente a ser enviada para o endereço eletrônico licitacao@semaepiracicaba.sp.gov.br ou protocolizadas no Setor de Protocolo, na sede da Autarquia, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, das 08 às 16 horas, ininterruptas, dirigidos ao Senhor Presidente do SEMAE.

24. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
22. Os recursos orçamentários relativos às despesas do objeto do contrato serão atendidos pelo PT resumido 322400 - Programa de Trabalho 1.17.126.0004.2400.0000 e Natureza da Despesa 33904000 e do exercício de 2023.

22. Em exercícios futuros correspondentes à vigência do contrato, a despesa com a execução dos serviços correrá a conta de dotações orçamentárias próprias para o atendimento de despesa da mesma natureza.

25.  DAS DEFINIÇÕES PARA OBTENÇÃO DE ESCLARECIMENTOS
23. Até a fase de abertura, os pedidos de informações e esclarecimentos somente serão aceitos por petição escrita, subscrita e com identificação do requerente, devendo ser encaminhada ao Setor de Suprimentos através do e-mail licitacao@semaepiracicaba.sp.gov.br ou pessoalmente, no prédio Administrativo do SEMAE, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, das 08 às 16 horas, ininterruptas.

23. A posição adotada pelo SEMAE, face às dúvidas suscitadas, será divulgada na página oficial do SEMAE, na internet.

23. As retificações, esclarecimentos ou quaisquer outras informações a respeito da licitação que venham ocorrer antes da abertura do certame, serão disponibilizados na internet, no site oficial do SEMAE www.semaepiracicaba.sp.gov.br e, quando obrigatório, publicados no Diário Oficial do Município de Piracicaba, Diário Oficial do Estado de São Paulo, Jornal Agora SP (Grupo Folha) e Gazeta de Piracicaba. 

23. A não remessa do protocolo de retirada do edital ou a incorreção dos dados constantes no referido documento, exime o SEMAE da comunicação direta sobre eventuais retificações, esclarecimentos ou quaisquer outras informações a respeito da licitação.

23. Da fase de abertura até o encerramento da licitação, as dúvidas e os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação.

26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
25. O aviso contendo o resumo do presente edital será publicado no Diário Oficial do Município de Piracicaba, no Diário Oficial do Estado de São Paulo, Jornal A Tribuna de Piracicaba, Jornal Gazeta de São Paulo e afixado no quadro de avisos na sede do Semae na rua XV de Novembro, 2.200 – Bairro Alto – Piracicaba/SP. 

28. Havendo fato impeditivo quanto às publicações no Diário Oficial do Município de Piracicaba, as mesmas serão feitas somente no Diário Oficial do Estado de São Paulo.

28. O edital poderá ser consultado/obtido, gratuitamente, no endereço www.semaepiracicaba.sp.gov.br ou adquirido no Setor de Protocolo, mediante o recolhimento de R$ 10,00 (dez reais) a favor do Serviço Municipal de Água e Esgoto - SEMAE, na Caixa Econômica Federal - CEF, a título de ressarcimento das despesas reprográficas.

28. Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Piracicaba/SP.
Piracicaba, 08 de maio de 2023
William Santos de Oliveira
Assessor Administrativo
	Alana Fernandes
Chefe de Setor de Suprimentos


	Artur Costa Santos 

Presidente do SEMAE
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